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The importance of environmental references as factor of organizational survival, unchained the appearance of countless strategies of collection, treatment and distribution of external information to the organization. They appeared several theories parallel with the objective of supplying subsidies to the new demands epistemological based in the dual "outline of  functionalism and normal science."     

Starting from those verifications an analysis of the two classic periods of development of the Organizational Theory is developed, with the introduction of environment concept presented by the systems theory,  in counterpoint to the approach used by the Classic Theory of Administration, based in closed systems and later with the theoretical concentration in the forms and practices of environmental influence, delimited epistemologically by the paradigm sociological structural functionalist, represented by the theories contingencial, resources dependence, ecology population and institutional theory.    
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1. Introdução

O mito da organização como forma de estruturação de poder foi instituído, humanizado, racionalizado e aperfeiçoado, como “o grande instrumento” para o triunfo da razão e da ciência sobre a recalcitrância e irracionalidade humanas. Sua concepção conceitual objetivava fundamentalmente equacionar os conflitos que se constituíam empecilhos ao progresso e desenvolvimento social.

O poder imposto através da ordenação, estruturação e uniformização da nova “sociedade organizacional”, pressupunha concomitantemente, um enfoque sistêmico para o acompanhamento do ambiente – interno e externo – no qual estava inserida a organização, de forma a exercer, num primeiro momento, um efetivo controle sobre o processo de trabalho das organizações produtivas, e num segundo momento, garantir a própria sobrevivência da organização diante de cenários ambientais hostis. Tal hostilidade ambiental está baseada na crescente exposição organizacional em níveis cada vez mais elevados de incerteza e dinamismo, tem causado sensíveis transformações nos tradicionais esforços organizacionais para obtenção de vantagens competitivas, sobretudo, através do aumento da necessidade de obtenção de informações referentes às atividades concorrenciais e ao ambiente externo.

 
Forças que outrora permitiam que uma organização mantivesse sua vantagem competitiva, normalmente através da promessa velada de não fazer uso de agressividade capaz de eliminar ou dizimar a concorrência, no atual contexto, com o acirramento das rivalidades competitivas, não mais permitem a observação das tradições elegantes do passado. O duelo de cavalheiros não mais existe. Aquele que detém a informação e a utiliza de forma estratégica pode se antecipar às mudanças, evitando surpresas que algumas vezes são fatores determinantes para o sucesso ou fracasso de um empreendimento em determinados ambientes.

Pode-se afirmar, portanto, que a necessidade de sistematização da coleta de dados e monitoramento ambiental no atual contexto decorre basicamente de duas premissas: a primeira refere-se ao constante e crescente aumento da concorrência e competitividade organizacional, e a segunda, ao fato de que condições de sobrevivência e desenvolvimento organizacional estão fundamentadas na capacidade e velocidade de adaptação ao ambiente. 

A implementação de metodologias sistematizadas de monitoramento, coleta, tratamento e difusão de dados tanto internos como externos a uma organização torna-se cada vez mais necessária (Freitas e Lesca, 1992), dada a escassez de tempo e a cobrança por agilidade e flexibilidade imposta pelo ambiente competitivo, e reflete de forma efetiva a relevância das demandas ambientais e dos fatores contingenciais na consecução e manutenção dos objetivos organizacionais. 

A partir destas considerações iniciais, o presente ensaio pretende explorar as bases teóricas e metodológicas dos sistemas de inteligência direcionados ao monitoramento do ambiente organizacional, com o objetivo de explicitar os principais conceitos atinentes ao campo e demarcar a evolução das práticas de inteligência competitiva em consonância com a abordagem do vetor ambiental dentro do contexto das teorias organizacionais.

2. Origens


O surgimento do conceito de organizações estruturou-se inicialmente na necessidade de equacionar conflitos existentes entre as vontades individuais e as necessidades coletivas. Ao proporcionar a garantia da ordem social e da liberdade pessoal, através da combinação entre processos decisórios coletivos e interesses individuais (Storing apud Reed, 1998), as primeiras organizações objetivavam de forma direta, a ordenação, estruturação e uniformização dos grupos sociais dispersos a fim de obter a supremacia sobre o ambiente. 

Esta estruturação organizacional primitiva, invariavelmente utilizava como base constitutiva, caracteres etno-geográficos. Pequenas ou grandes organizações, estruturadas socialmente como etnias ou tribos, buscavam dentro de um mesmo ambiente suas fontes de recursos. Obter vantagens nessa busca significava aumentar as chances na competição pela sobrevivência, da mesma forma que fracassar significava extinguir a estrutura organizacional, e conseqüentemente, seus componentes. Fazia-se premente, portanto, a obtenção da maior quantidade possível de conhecimento sobre as oportunidades e os concorrentes inseridos nesse ambiente. Tal conhecimento só podia ser gerado através de constante monitoramento sobre os vetores ambientais e concorrenciais.

Os primeiros fragmentos históricos, significativamente relevantes, atinentes ao monitoramento criterioso do ambiente concorrencial remontam aos antigos hititas, povo indo-europeu que habitava, cerca de três mil anos atrás, a região hoje compreendida pela Turquia, que através de mensagens gravadas em argila, faziam circular informes sobre localização e capacidades de seus inimigos. Pergaminhos chineses, datados de 510 a.C., de autoria atribuída ao estrategista Sun Tzu, descrevem claramente a utilização de técnicas de inteligência com o intuito de conhecer e superar seus inimigos. Todavia, é através dos escritos bíblicos, particularmente os do velho testamento que podemos demonstrar de forma indubitável a institucionalização das práticas de monitoramento ambiental. Existem especificamente dois episódios em que são discutidos métodos e fontes de informação de forma detalhada (Clarck, 1995). O primeiro incidente ocorreu sob a égide de Moisés, logo após a fuga do Egito, onde foram utilizados espias para efetuar secretamente a coleta de dados ambientais referentes à terra de Canaã. O segundo aconteceu aproximadamente 40 anos depois, desta vez sob o comando de Josué, logo após o vacatio do povo judeu no deserto, na preparação de uma nova tentativa de conquistar a terra prometida, quando outra vez foram utilizados espias enviados a cidade de Jericó a fim de avaliar sua estrutura e capacidade competitiva, antes de conquistá-la. Deste ramo derivam os sistemas de inteligência nacionais, com a missão de proteção do Estado e manutenção da ordem pública e dos direitos individuais.

Todavia, foi a partir da revolução industrial que as concepções de organização etno-geográficas, calcadas no ordenamento coletivo e na liberdade individual, passaram a receber a conotação managerial, em que a organização tornou-se uma “unidade social independente e autônoma, acima de qualquer avaliação moral ou debate político”(Gouldner apud Reed, 1998), e cujo objetivo principal era a expansão de uma unidade de capital.  Ambiente nessa perspectiva significa mercado capitalista. Essa forma unitária de conceber a organização compatibiliza-se metodologicamente com as concepções doutrinárias neoliberais ou darwinianas – onde somente os mais aptos sobrevivem – que elevam os vetores ambientais ou “forças impessoais de mercado” à categoria analítica de universalidade ontológica com capacidade de determinar as chances individuais e coletivas de sobrevivência (Miller e Rose, 1990; Silver, 1987). O ambiente, como na concepção anterior, continua a ser considerado uma variável decisiva para a sobrevivência organizacional, porém agora, com objetivos puramente monetaristas. Os pressupostos de pactuação da razão e do progresso, bem como de uma estruturação caracterizada pelo dinamismo, crescimento econômico e competitividade tornam-se inerentes à nova ordem organizacional, direcionando o foco do monitoramento ambiental para o mercado e as forças que dirigem a concorrência (Porter, 1986). A indústria, enquanto unidade elementar de produção, torna-se o alvo direto deste monitoramento. O roubo de segredos industriais tornara-se de tal forma institucionalizado, que em 1791, o governo Francês através de sua lei de patentes, reconhece o direito a “qualquer pessoa que introduza na França uma indústria estrangeira os mesmos direitos que teria se fosse seu descobridor”(Bergier, 1970). Esta não foi decerto a primeira medida legislativa a tratar da propriedade de patentes, contudo, marca o início de uma competição por conhecimento industrial gerado através de sistemática coleta, processamento e disseminação de dados concorrenciais, origem dos atuais sistemas de informações utilizados pelas empresas ao redor do mundo, e que a partir do período compreendido entre o final da década de setenta e o início da década de oitenta (Martinet e Marti, 1995) passou a ser denominado “inteligência competitiva”.
3. Conceituação


Dada a sua origem multifacetada, fruto de ambientes extremamente competitivos e adaptações de técnicas e metodologias diversas, os sistemas de inteligência competitiva não alcançaram uma estruturação funcional universalmente aceita. Desta forma, a referenciação teórica para o campo apresenta-se de maneira geral na literatura especializada sob a denominação de Inteligência Competitiva, Inteligência de Negócios, Inteligência Econômica, Inteligência Estratégica, Vigília Estratégica, Vigília Concorrencial, dentre outros mais, ainda que um estudo minucioso demonstre que na realidade estas expressões são sinônimas e referem-se a um mesmo processo, que se adapta conforme os interesses específicos de cada organização. Os grandes referenciais teóricos para o campo são as escolas Anglo-saxônica e Francesa, o que reduz as denominações à basicamente duas terminologias: Intelligence e Veille. Ambas observam uma mesma metodologia processual, que trata do monitoramento ambiental. Todavia, como o ambiente pode ser abordado de uma forma específica, de acordo com o interesse organizacional, surgem as diversas nomenclaturas subespecializadas, tipificadas de acordo com os vetores ambientais – fornecedores, compradores, substitutos e entrantes (Porter, 1986) – sobre os quais o empreendimento exerça ou receba influência:

a. Tipo concorrencial (envolve as forças da competição presentes nos setores intervenientes ao empreendimento e a vigilância sobre os entrantes em potencial);

b. Tipo comercial ou econômico (exame do risco e evolução das outras forças ambientais: clientes e fornecedores);

c. Tipo tecnológica (vigília e previsão relativa aos possíveis substitutos que fazem parte do ambiente competitivo).

Essa assunção, em cada contexto, de uma nomenclatura particular revela, todavia, um mesmo processo sistemático de coleta, tratamento e disseminação de conhecimentos sobre o ambiente concorrencial. Na verdade a atividade de inteligência, seja militar, política, ou empresarial obedece fundamentalmente aos mesmos critérios e utiliza as mesmas técnicas. O fator de diferenciação está estabelecido no enfoque específico dado ao monitoramento e à sua utilização final, ou seja, um instrumento cuja finalidade principal é determinar possíveis implicações para as operações ligadas à estratégia organizacional, a partir da identificação de oportunidades e ameaças advindas do ambiente competitivo. Portanto, para fins do presente ensaio, as referências à atividade de inteligência praticada com fins empresariais, seja concorrencial, comercial, econômica ou tecnológica, serão feitas utilizando o termo Inteligência competitiva em seu sentido mais amplo.

4. A perspectiva da Teoria Organizacional

    
A constatação da importância do referencial ambiental como fator de sobrevivência organizacional, desencadeou no meio acadêmico o nascimento de diversas teorias com o objetivo de fornecer subsídios às novas demandas epistemológicas baseadas no “arcabouço dual do funcionalismo e da ciência normal” (Clegg e Hardy, 1998, p. 28). 

De acordo com Hatch (1997), houve basicamente dois períodos de desenvolvimento da Teoria Organizacional estruturado sobre a relação existente entre organização e ambiente. O primeiro ocorreu entre o final da década de cinqüenta e o início dos anos sessenta, com a introdução do conceito de ambiente apresentado pela teoria dos sistemas em contraponto à abordagem utilizada pela Teoria Clássica da Administração baseada em sistemas fechados. O segundo período teve início a partir da década de setenta e vem evoluindo até os atuais dias. Ambiente, nessa perspectiva, assume um posicionamento chave, e o interesse da pesquisa acadêmica tende a concentrar-se nas formas e práticas de influência ambiental, delimitadas epistemologicamente pelo paradigma sociológico funcionalista estrutural, representado pelas teorias contingencial, de dependência de recursos, ecologia populacional e teoria institucional, esta última responsável pela “inserção dos estudos simbólico-interpretativos na pesquisa ambiental” (Hatch, 1997, p.76).

5.1 Teoria Geral dos Sistemas

A perspectiva fornecida inicialmente pela Teoria Geral dos Sistemas surge como resposta ao esgotamento e inaplicabilidade dos enfoques analítico-reducionistas e seus princípios mecânico-causais (Arnold e Rodriguez, 1990). O princípio chave no qual está fundamentada a Teoria Geral dos Sistemas é a noção de totalidade orgânica – cujas raízes se encontram na área dos sistemas naturais – diante de um enquadramento paradigmático baseado numa visão inorgânica de mundo. Scott apud Hatch (1997) argumenta que “o único modo significativo para se estudar uma organização é encará-la como um sistema” e observa ainda que a característica distintiva da moderna teoria das organizações é justamente a conceitualização das organizações como sistemas abertos.

Dentro das definições mais correntes, sistemas são identificados como conjuntos de elementos que guardam estreitas relações entre si, que se mantêm ligados direta ou indiretamente, de modo mais ou menos estável e cujo comportamento de um modo geral persegue, algum tipo de objetivo. Estruturam-se basicamente em sistemas fechados e abertos.  Sistema aberto é aquele que possui um ambiente, portanto torna-se fator condicionante para a continuidade sistêmica a manutenção de um fluxo relacional com o ambiente. A aproximação teórica através de sistemas abertos foi escolhida para abordar a questão do monitoramento ambiental devido a sua capacidade potencial de “sintetizar e analisar a complexidade” (Simon, 1997) que envolve as organizações sociais. Não se pode compreender um ambiente – sistema – sem um acompanhamento constante das forças que o constituem (Katz & Kahn, 1971). 

Sob essa abordagem, organizações não podem existir isoladamente, mas apenas como parte de um ambiente com o qual interagem, sendo permanentemente afetadas ao mesmo tempo em que o afetam, ou seja, as organizações tornam-se elementos desse “ambiente complexo” (Duncan apud Terreberry, 1971), interagindo permanentemente com um grande conjunto de variáveis e situações específicas. Terreberry (1971) descreve situação turbulenta como aquela em que a complexidade dos efeitos interativos excedem as capacidades de predição dos sistemas organizacionais que compõem o ambiente e conseqüentemente, estes sistemas tendem a perder o controle sobre as conseqüências de suas ações. A retomada do controle sobre os efeitos das ações organizacionais em ambientes complexos ou turbulentos, passa então obrigatoriamente por um processo de seletividade organizacional (Drucker apud Terreberry, 1971), que recompensa aquelas organizações que desenvolvem de forma eficiente o monitoramento, proteção (contra-inteligência), e processamento sistematizado de informações. A informação afirma-se como o elemento primário à antecipação, reação e resposta organizacional frente às mudanças ambientais e ao alinhamento de suas estruturas ante as novas formatações ambientais.

5.2 Teoria Contingencial

O embasamento sistêmico permitiu ao campo dos estudos organizacionais a fundamentação estrutural para o desenvolvimento das primeiras pesquisas ambientais, dentre as quais destacam-se as realizadas por Tom Burns e George Stalker que em seus estudos realizam uma distinção teórica entre a estrutura mecanicista, cujos papéis organizacionais eram definidos de forma rígida por quem detinha o monopólio do conhecimento organizacional, e a estrutura orgânica baseada numa formatação descentralizada, onde a definição dos papéis organizacionais se dava através de discussão entre as partes – que detinham igualmente os conhecimentos organizacionais – (Donaldson, 1998), denotando pela primeira vez a importância do vetor conhecimento como fator de contingência. Woodward (1977) partindo do pressuposto que a tecnologia é a variável externa explicativa do funcionamento interno das organizações identificou três modelos organizacionais, baseados nos níveis de autoridade, tipos de comunicação e divisão do trabalho. Deste modo, a complexidade e previsibilidade da produção define o modelo organizacional a ser utilizado. As organizações vencedoras são aquelas cuja estrutura e dinâmica se aproximem do padrão médio do sistema técnico de produção a que pertencem. Essa abordagem estrutural vincula de forma direta o desempenho organizacional com a obtenção do equilíbrio entre os vetores estratégicos, tecnológicos, e do ambiente externo. Dessa forma, o avanço tecnológico conduz a organização a dissolver seus conhecimentos para obter maior efetividade (Woodward apud Donaldson, 1998). Sob esta perspectiva, o conhecimento é contingente à estrutura organizacional e influencia diretamente o processo decisório. 

Paralelamente, Lawrence e Lorsch (1973) desenvolveram estudos cuja conclusão determinava que a taxa de mudança ambiental afetava diretamente a diferenciação e integração interna das organizações. Ambiente, nessa vertente pode ser descrito como um conjunto de fatores que não só estão fora do controle do sistema, mas que de certa forma determinam a performance deste sistema. Os estudos de Lawrence e Lorsch revelaram que índices elevados de mudança ambiental exigiam por parte da organização, principalmente nos departamentos que dependiam diretamente da obtenção de conhecimentos externos, maior integração interna, ou seja, organizações que operam em ambientes incertos e turbulentos precisam atingir um grau mais alto de diferenciação interna do que aquelas atuantes em ambientes estáveis e menos complexos. Complexidade ambiental exige portanto, a centralização dos esforços organizacionais no processo de adaptação; a premissa subjacente talvez seja adequação. Selznick (1972) destaca a estrutura organizacional como um veículo adaptativo, moldado em reação às características e exigências dos participantes bem como às influências e pressões do ambiente externo. A demanda por monitoramento ambiental como fator de permissividade adaptativa ganha destaque de forma a orientar a modulação estrutural às necessidades do ambiente e demais tarefas decorrentes.Tais contribuições pioneiras constituem-se na base conceitual da teoria da contingência, que explica a estrutura social a partir de suas funções, e cujo escopo teórico reforça as características de interatividade entre a organização e o ambiente. 

Todavia, embora a teoria de dependência de recursos esteja embasada no pressuposto que organizações são controladas por seus ambientes, Pfeffer & Salancik (1978) destacam que os decisores organizacionais podem aprender “navegar os mares bravios da dominação ambiental” (Hatch, 1997). Através da obtenção de conhecimentos sobre as relações interorganizacionais do ambiente onde está inserida a organização, pode-se ajudar os gerentes a entender as relações de poder / dependência existentes entre a organização e os outros atores ambientais. Tal conhecimento permite aos gerentes antecipar prováveis fontes de influência ambiental e sugere estratégias em que a organização pode compensar de alguma esta influência criando uma contra-dependência. 

5.3 Ecologia Populacional

Essa centralidade do vetor ambiental refletiu-se no desenvolvimento de estudos de mudança organizacional estruturados em processos de seleção natural e na perspectiva da ecologia populacional (Aldrich, Hannan, McKelvey e Pfeffer, apud Hatch, 1997). Na verdade, esse enfoque ecológico-populacional foi desenvolvido para neutralizar as distorções adaptativas geradas pela teoria contingencial (Morgan, 1996). Estes estudos, ainda que divergentes em alguns pontos, estão fundamentados em três pressupostos básicos (Baum, 1998): (1) diversidade dos agregados organizacionais, (2) dificuldade organizacional para planejar e executar mudanças rápidas a ponto de responder às demandas de ambientes suscetíveis à incerteza e mudança, e (3) instabilidade da comunidade organizacional. Novamente, a necessidade da adaptação e contextualização ao ambiente trazem a cena a necessidade de conhecer o ambiente como fator de sobrevivência da organização.

Essa nova abordagem teórica é marcada pela introdução de novas terminologias ao campo dos estudos organizacionais, objetivando facilitar a inclusão de um número cada vez mais amplo de possibilidades de análise da regulação dos ambientes, que já não se limitam somente às relações entre duas empresas, mas atinge conjuntos de organizações, ações conjuntas e redes organizacionais. Pode-se considerar a perspectiva ecológica como uma versão organizacional da teoria evolucionista de Darwin, onde o ambiente seleciona os competidores mais aptos, condicionando as mudanças à atuação de quatro processos básicos: variação, seleção, retenção e competição (Aldrich, Campbell, McKelvey apud Baum, 1999). Em essência, organizações, como qualquer organismo vivo na natureza, dependem para sobreviver, da sua habilidade em adquirir adequado suprimento de recursos necessários ao sustento da sua existência. Nesse esforço, tais organizações enfrentam a competição de outras organizações e, uma vez que comumente existe escassez de recursos, somente os mais adaptados sobrevivem. A linha central de investigação na pesquisa ecológica aborda basicamente taxas de fundação e fracasso, calcadas na mensuração de idade, tamanho, amplitude de nicho, dinâmica da população, dependência da densidade, interdependência da comunidade, processos institucionais e processos tecnológicos. Tais fatores, com diferentes gradações, formam o conjunto principal de dados observados no monitoramento ambiental de um processo de inteligência competitiva, com o objetivo de fornecer subsídio ao processo de tomada de decisão. Reconhecidamente, o processo de inteligência competitiva adquire importância fundamental na sobrevivência organizacional e na manutenção da estabilidade ou homeostase (Katz & Kahn, 1971). Monitoramento é o processo pelo qual a organização adquire informações para subsidiar o processo de tomada de decisão. As técnicas de monitoramento utilizadas - vigília e busca - são determinadas primeiramente pelos estímulos ambientais externos seguidos pela magnitude e direção da discrepância entre a meta e a realização organizacional, ou seja, enquanto o monitoramento for útil para o processo de inteligência, a coleta será orientada no sentido de encontrar soluções satisfatórias para problemas específicos. 

Cornella (1994) descreve as necessidades de informação externa por parte das empresas de acordo com dois tipos de ambiente. O primeiro, chamado ambiente imediato, é constituído pelos elementos com quem a empresa se relaciona diariamente, ou seja, clientes, fornecedores, distribuidores, competidores, fontes de financiamento e reguladores. O segundo tipo ambiental refere-se ao ambiente remoto, aquele com o qual a empresa não se relaciona diariamente, mas que deve monitorar a fim de identificar antecipadamente mudanças e tendências que exijam adaptação das estratégias organizacionais não imediatas. Assim, quando variações de sucesso são conhecidas, podem ser copiadas e implementadas em outras organizações concorrentes – isomorfismo competitivo – ou podem ser utilizadas para previsão, antecipação, planejamento e implementação de políticas no contexto de tendências previsíveis (Powell & DiMaggio, 1991), através do uso de inteligência competitiva. A partir do subsídio informacional, a seleção das variações passa a não mais atender apenas a caracteres ambientais, mas também as decisões dos administradores, investidores, clientes e reguladores governamentais no ambiente externo.

O potencial advindo de atividades de monitoramento e do processo de inteligência competitiva pode ainda, utilizando o referencial teórico da ecologia populacional, o compartilhamento de conhecimentos ambientais com concorrentes de um mesmo segmento - Ecologia Organizacional (Morgan, 1996) – a fim de obter benefícios extensivos a todo o segmento em questão. Organizações do mesmo ramo industrial podem estruturar-se através de cartéis formais ou informais objetivando a obtenção de vantagens competitivas pela fixação de preços, fechamento de acordos de competição e participação de mercado, bem como na formação de lobbies direcionados a influenciar a legislação governamental. 

5.4 Teoria da Dependência de Recursos

O referencial teórico organizacional da teoria da dependência de recursos utilizado para balizar as atividades de inteligência competitiva está centrado diretamente no fornecimento de subsídios para o desenvolvimento de estratégias interorganizacionais, com o objetivo de reduzir sua dependência frente a outras organizações ou aumentar a dependência destas organizações em relação a si, dado que sua sobrevivência depende da disponibilidade de recursos em um ambiente incerto. Pode-se considerar que a vulnerabilidade organizacional frente a seu ambiente é resultado então, de sua necessidade de recursos, e estes recursos são controlados externamente pelo ambiente. Desta forma, a dependência confere ao vetor ambiental sua fonte de poder.

A partir da impossibilidade de determinar as leis ambientais responsáveis pela incerteza e turbulência, Aldrich (1979, p. 73) defende que o “monitoramento pode proporcionar para a empresa a vantagem competitiva desejada”. Conhecer o ambiente em todas as suas minúcias é portanto, vital para o sucesso da organização. Pfeffer & Salancik (1978) identificam esta necessidade de conhecimento ao indicar o monitoramento e a coleta de informação como requerimentos indispensáveis ao processo de tomada de decisão e descrevem por completo o ciclo de inteligência organizacional e sua posterior utilização estratégica. E é através do estabelecimento de estratégias competitivas que torna-se possível a aquisição de recursos e informações sobre o ambiente – ciclo continuum – reduzindo incertezas e coordenando a interdependência com seus competidores. Dependência e incerteza são, de modo geral, os fatores principais deste enfoque ao estudo dos determinantes das estratégias de relações ambientais. 

5.5 Teoria Institucional

A perspectiva institucional da teoria das organizações reflete sua necessidade de conhecimento ambiental ao constatar que estruturas organizacionais formais desenvolvem-se em contextos altamente institucionalizados, o que faz com que suas estruturas reflitam de forma mítica os ambientes institucionalizados em que estão inseridas (Meyer & Rowan, 1991).

Do ponto de vista institucional, o contexto se traduz na interpretação e percepção das pessoas das questões ambientais. Desta forma, analisa-se inicialmente o ambiente para a partir de então, definir sua estrutura e desenvolver suas. Não há um modelo pronto. Valores, ritos e normas não são os mesmos em todos os lugares, e a definição destes vetores é fundamental para a sobrevivência organizacional.

Nesse sentido, Meyer & Rowan (1992) defendem que a estrutura organizacional é fruto de exigências ambientais externas. Ambiente, nessa concepção é explicado através de práticas isomórficas. Como observamos acima, na Ecologia Populacional verificou-se a utilização de isomorfismo do tipo competitivo. A Teoria Institucional, por sua vez, adota práticas de isomorfismo institucional, onde a organização reflete uma realidade ambiental socialmente construída De acordo com Powell & DiMaggio (1991) são três os mecanismos de mudança institucional isomórfica: 

a. Isomorfismo coercitivo: originário das pressões formais e informais exercidas pelo Estado, pela indústria ou pela sociedade que obrigam as instituições a conceberem estratégias similares políticas e da legitimidade;

b. Isomorfismo mimético: resultante dos padrões de resposta idênticos aos dos concorrentes com o objetivo de diminuir o nível de incerteza ambiental; 

c. Isomorfismo normativo: fruto da reprodução de práticas e normas organizacionais provenientes dos interesses de determinadas entidades profissionais representativas. 

Esses mecanismos refletem de maneira direta a necessidade de conhecimentos ambientais, como os fornecidos por sistemas de inteligência competitiva, vinculados à tomada de decisão e ao posicionamento estratégico organizacional. Nesse sentido, os dirigentes definem ações de acordo com a interpretação que lhes é fornecida da situação ambiental. É da análise acurada dos vetores ambientais que surge a possibilidade de posicionamento estratégico isomórfico, onde os decisores orientam-se pelo contexto que melhor se encaixa ao esquema interpretativo prevalecente na organização, ou contexto institucional de referência.  

Isto nos leva a concluir que cada organização desenvolve sua própria construção cognitiva do ambiente, realizada através da percepção fornecida pelo processo de monitoramento ambiental – identificação de pressões institucionais exercidas dentro do ambiente organizacional – a seus tomadores de decisão, estabelecendo as bases para o desenvolvimento de estratégias organizacionais. 

6. Considerações Finais

Considerando os objetivos específicos do presente artigo, a exposição dos fundamentos teóricos que abordam de forma mais direta a estruturação e utilização do processo de inteligência competitiva ressaltam ao mesmo tempo a consideração da influência do ambiente externo sobre as organizações e o reconhecimento da importância da utilização do conhecimento como base para a análise e observância de um maior número de aspectos relevantes à tomada de decisão. 

Este paralelo existente entre a evolução da abordagem ambiental no contexto da Teoria das Organizações e do surgimento e utilização da atividade de inteligência competitiva a partir da década de setenta, demonstra claramente que à medida que o meio acadêmico identifica o aumento da importância e complexidade inerentes ao ambiente, o processo de tomada de decisão exige novas ferramentas de coleta e processamento de dados ambientais para o desenvolvimento das estratégias organizacionais.

Todavia, embora todas as teorias abordadas destaquem a influência do ambiente na institucionalização de sistemas informacionais, raramente permitem atestar que o impacto do ambiental se faz diferenciado conforme a utilização que a organização faz da inteligência que lhe é fornecida. Desta forma, podemos afirmar que o ambiente, de certa forma, fornece uma influência cognitiva na estratégia ambiental.

Decisões estratégicas importantes são fruto de avaliações, baseadas num processo de busca e organização e difusão das informações em uma estrutura que apóie a tomada de decisão. A organização, ao buscar sistematicamente a mudança adaptativa através da informação e do conhecimento como estratégia de sobrevivência, reconhece e fortalece a proatividade da utilização sistêmica da inteligência, o que por sua vez, gera novas demandas informacionais para o apoio à tomada de decisão. Essa realimentação processual contínua aliada às diferentes técnicas utilizadas para obter, organizar e utilizar a informação na tomada de decisão conduz o campo de estudos em inteligência competitiva a uma dimensão que não mais pode ser ignorada pelos teóricos organizacionais, sob pena de subverter um processo fortemente institucionalizado dentro do atual ambiente competitivo.

Estudos organizacionais constituem-se basicamente de linhas comuns de debate e diálogo acadêmico, estabelecendo limites intelectuais e oportunidades de julgamento de novas contribuições (Reed, 1998). A evolução conjunta das teorias organizacionais e dos processos da atividade de inteligência competitiva acabam por fornecer essa oportunidade de julgamento, ao desenvolver um relacionamento dialético com as diversas teorias que compõem os estudos organizacionais e seus processos evolutivos históricos e sociais, contribuindo dessa maneira, para um melhor entendimento da organização e seu ambiente, enquanto objetos de legitimação da organização como instrumento de desenvolvimento social.
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